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OAB vai fiscalizar votacao eletr 6nica nas eleicoes

O temor suscitado com aviolagdo do painel eletrénico no Senado ndo acabou com arenunciade ACM e
de José Roberto Arruda. A Ordem dos Advogados do Brasil ja articula providéncias para evitar
episodios semel hantes. Por isso, esta organizando aformacéo de um grupo de parafiscalizar o sistema
de seguranca das urnas el etrénicas nas proximas elei¢des no pais. A intencéo é tentar evitar as fraudes.

A seguranca do sistema eletronico € preocupacdo dos dirigentes da entidade. Em 2002, os fiscais da
OAB serdo orientados por seus técnicos do setor de informética, que se alinham entre os melhores do
pais.

Reformatributaria

Os deputados de oposi¢ao estdo pessimistas quanto a possivel mudanca na redacéo da PEC da Reforma
Tributéria, enviada em 29 de junho pelo governo, ja no recesso do Congresso. O presidente da Comisséo
Especia que va analisar a questdo, deputado Germano Rigotto (PMDB-RS), tem comentado com os
colegas que dificilmente tera a chance de acrescentar a PEC al guns dispositivos do projeto elaborado
pela Comissdo, que esta engavetado no gabinete da presidéncia da Camara desde o final de 1999.

Para Rigotto, o unico objetivo do governo € obter a prorrogacéo da CPMF até 2004. “ O resto é enfeite
do bolo”, asseguram seus assessores.

L el de Radiodifusao

A Federacdo Nacional dos Jornalistas (Fenaj) achou muito curto o prazo de apenas 10 dias estipulado
pelo Ministério das Comunicacdes para consulta a diversos setores do pais sobre anova Lei de
Radiodifuséo (PL 3.285/00). A entidade considera a questdo muito complexa. Por isso pediu prazo de 90
dias para que toda a sociedade possa opinar sobre a proposta. O ministro ainda néo deu resposta.

Até agora, segundo o secretario geral daentidade, Sérgio Murilo de Andrade, aavaliacdo € de que o
projeto do governo “é muito ruim”. A deficiéncia mais flagrante, segundo ele, é a auséncia de regras
claras sobre 0 monopdlio da comunicacdo, que permite a uma mesma empresa a propriedade de jornal e
emissoras de réadio e televiso.

Concorréncia publica

As micro e pequenas empresas poderdo ganhar mais prazo de validade da Certidéo Negativa de Débito
(CND) para participarem de concorréncia publica. Atualmente, o documento vale por 60 dias, mas o
deputado Augusto Nardes (PPB-RS) quer ampliar para 180 dias, segundo o Projeto de Lei 4.656/01 que
jatramita na Comissdo de Seguridade Socia e Familia, onde seré relatado pelo deputado Orlando
Frantazzini (PT-SP).

A proposta também prevé a possibilidade de substituicdo do CND (o nada consta do INSS), por uma
declaracdo do representante legal da pessoajuridica. Do jeito que esta, argumenta Nardes, as micro e
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pequenas empresas Ndo tém chance de participarem de concorréncia do governo.
Reivindicacbes

Os servidores dos antigos territorios federais ainda lutam para manter os privilégios assegurados no
passado pela Unido. O assunto sera discutido em agosto proximo pelos ministros Pedro Malan, da
Fazenda, e Martus Tavares, do Plangjamento, em debate que sera realizado em agosto pela Comissdo da
Amazbnia. A audiénciapublicafoi solicitada pelo deputado Euripedes Miranda (PDT-RO).

Os antigos servidores federais querem de volta o plano de salde, enquadramento da carreira de técnico e
de apoio administrativo, isonomia salarial, reconhecimento dos anuénios e outros direitos adquiridos.

Energia

Serd votado em agosto, na Camara federal e em regime de urgéncia, o substitutivo do deputado José
Carlos Aleluia (PFL-BA) com alteragOes significativas ao Projeto de Lei 2.905/00, do Executivo, que
trata da reestruturacéo do setor elétrico. Ao todo, doze emendas serdo votadas logo apds o recesso pela
Comisséo de Minas e Energia.
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